Of. nº              /GP.
Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar que altera o inc. XIX do art. 21 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, estendendo a vigência da alíquota do ISS para os serviços realizados pelos centros de contato (contact centers) até 31 de dezembro de 2020.
Em sendo assim, vimos requerer tramitação em regime de urgência do presente Projeto, nos termos do art. 95 da Lei Orgânica do Município c/c art. 112 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre os quais estão em simetria com a Constituição Federal, art. 64, §1º, art. 151 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 375 do Regimento Interno do Senado Federal, art. 62 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, art. 172 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, tendo em vista tratar-se de projeto prioritário para a cidade.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº               /19.
Altera o inc. XIX do art. 21 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, estendendo a vigência da alíquota do ISS para os serviços realizados pelos centros de contato (contact centers) até 31 de dezembro de 2020.

Art. 1º  Fica alterado o inc. XIX do art. 21 da Lei Complementar nº 7, de 1973, conforme segue:

“Art. 21. ....................................................................................................................

....................................................................................................................................

XIX – serviços realizados pelos centros de contato (contact centers), com a interveniência do usuário ou do destinatário final do serviço, tais como atendimento ao cliente, televendas, telemarketing, pesquisas de mercado, suporte técnico, ouvidoria, recuperação de créditos e confirmação de cadastro, por meio de contato telefônico, da web, de chat ou de e-mail, até 31 de dezembro de 2020: 2,5% (dois vírgula cinco por cento);

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
J U S T I F I C A T I V A:

Objetiva-se prorrogar por mais um ano a alíquota de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) para os serviços realizados pelos centros de contato (contact centers), garantindo a permanência de empresas em Porto Alegre, gerando emprego e renda. Trata-se aqui de simples manutenção de benefício tributário já vigente.

Por se tratar de benefício fiscal, propõe-se a prorrogação pelo período de um ano, findo o qual se fará nova avaliação de resultados. Observa-se, assim, a exigência, pela Lei Orgânica do Município, de prazo determinado para a concessão de benefícios de ordem tributária:

Art. 113 Somente mediante Lei aprovada por maioria absoluta será concedida anistia, remissão, isenção ou qualquer outro benefício ou incentivo que envolva matéria tributária ou dilatação de prazos de pagamento de tributo e isenção de tarifas de competência municipal.

§ 3º Os benefícios a que se refere este artigo, excluídas as imunidades, serão concedidos por prazo determinado.

Como, de acordo com a legislação atual, tal benefício se encerra em 31 de dezembro de 2019, e dada a relevância da matéria, solicitamos breve tramitação legislativa, considerando que a redução de alíquota já está em vigor, pretendida apenas a sua manutenção.

São essas, Senhora Presidente, as nossas considerações.

PAGE  
2

